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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.640, DE 2010 

(Da Sra. Maria do Rosário) 
 

Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, de forma a incluir entre 
os beneficiários os alunos que tenham concluído o ensino médio na 
modalidade da educação de jovens e adultos ou tenham obtido 
declaração de proficiência com base no Exame Nacional do Ensino 
Médio-ENEM.  
 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5565/2009.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  É acrescentado inciso IV ao art. 2º da Lei nº 11.096, de 

13 de janeiro de 2005, com a seguinte redação: 

“ Art. 2º................................................................................ 

......................................................................................... 

 IV -  ao estudante que tenha concluído o ensino médio na 
modalidade da educação de jovens e adultos ou que tenha 
obtido  declaração de proficiência com base no Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM”. 

Art.2º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A criação do PROUNI teve por objetivo enfrentar os desafios 

colocados pelo Plano Nacional de Educação, no sentido de ampliar a cobertura da 

faixa  de 18 a 24 anos no ensino superior. Às vésperas do debate legislativo acerca 

do novo Plano, a vigorar para o decênio 2011-1021, estamos longe da meta de 30%, 

atualmente prevista (segundo   a Síntese dos Indicadores Sociais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, de outubro de 2009, a cobertura alcança 

13,9% da faixa). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 

estabelece que os cursos de EJA devem compreender a base nacional comum do 

currículo (art.38).  Registre-se que a  Resolução CNE/CEB Nº 1/2000 prevê(art. 4º) 

que “as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio estabelecidas e vigentes 

na Resolução CNE/CEB 3/98, se estendem para a modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos no ensino médio”. Também a carga horária é objeto de 

normatização do Conselho Nacional de Educação. 

Assim, se a política educacional faculta a conclusão do ensino 

médio pela via da educação de jovens e adultos e são estabelecidos os critérios que 

atentam para a qualidade, não há por que excluir este contingente do acesso ao 

PROUNI. O mesmo raciocínio deve ser aplicado aos educandos que concluírem o 

ensino médio com base no ENEM, como admite  a Portaria Normativa nº 4/10, do 

MEC, expedida recentemente. 
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Trata-se de medida que visa manter a coerência da legislação, 

além de promover a equidade e a busca pela aproximação ao cumprimento das 

metas do PNE. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2010. 

 

Deputada MARIA DO ROSÁRIO  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 
 

Institui o Programa Universidade para Todos - 

PROUNI, regula a atuação de entidades 

beneficentes de assistência social no ensino 

superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho 

de 2004, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 

Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e 

bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) 

para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições 

privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos.  

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de 

diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 

(um) salário-mínimo e 1/2 (meio).  

§ 2º As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e 

cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo 

Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de curso 

superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários-

mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação.  

§ 3º Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou 

anuidades escolares fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.  

§ 4º Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por 

cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-se todos os 

descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive aqueles dados 

em virtude do pagamento pontual das mensalidades.  

 

Art. 2º A bolsa será destinada:  
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I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 

pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;  

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;  

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal 

superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, 

independentemente da renda a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei.  

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo 

máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 

dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em normas 

expedidas pelo Ministério da Educação.  

 

Art. 3º O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será préselecionado pelos 

resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou 

outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, selecionado 

pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à qual competirá, também, 

aferir as informações prestadas pelo candidato.  

Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade e 

autenticidade das informações socioeconômicas por ele prestadas.  

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................ 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 

acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.  

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 

que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
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consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 

mediante cursos e exames.  

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 

trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.  

§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a 

educação profissional, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.741, de 

16/7/2008) 

 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 

compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de 

estudos em caráter regular.  

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:  

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;  

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.  

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 

informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.  

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 

educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 

do trabalho, da ciência e da tecnologia. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.741, de 16/7/2008) 

§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 

eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, 

observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.741, de 16/7/2008) 

§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:  

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;  

II - de educação profissional técnica de nível médio;  

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

§ 3º Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 

diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 5 DE JULHO DE 2000 
 

Estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos.    

 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
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O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

de conformidade com o disposto no Art. 9º, § 1°, alínea “c”, da Lei 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o 

Parecer CNE/CEB 11/2000, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 7 de junho de 

2000,   

 

RESOLVE:   

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio estabelecidas e 

vigentes na Resolução CNE/CEB 3/98, se estendem para a modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos no ensino médio.   

 

Art. 5º Os componentes curriculares conseqüentes ao modelo pedagógico próprio 

da educação de jovens e adultos e expressos nas propostas pedagógicas das unidades 

educacionais obedecerão aos princípios, aos objetivos e às diretrizes curriculares tais como 

formulados no Parecer CNE/CEB 11/2000, que acompanha a presente Resolução, nos 

pareceres CNE/CEB 4/98, CNE/CEB 15/98 e CNE/CEB 16/99, suas respectivas resoluções e 

as orientações próprias dos sistemas de ensino.   

Parágrafo único. Como modalidade destas etapas da Educação Básica, a 

identidade própria da Educação de Jovens e Adultos considerará as situações, os perfis dos 

estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos princípios de eqüidade, diferença e 

proporcionalidade na apropriação e contextualização das diretrizes curriculares nacionais e na 

proposição de um modelo pedagógico próprio, de modo a assegurar:   

I - quanto à eqüidade, a distribuição específica dos componentes curriculares a fim 

de propiciar um patamar igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e de 

oportunidades face ao direito à educação;  

II-quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da alteridade própria e 

inseparável dos jovens e dos adultos em seu processo formativo, da valorização do mérito de 

cada qual e do desenvolvimento de seus conhecimentos e valores;   

III -quanto à proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas dos 

componentes curriculares face às necessidades próprias da Educação de Jovens e Adultos com 

espaços e tempos nos quais as práticas pedagógicas assegurem aos seus estudantes identidade 

formativa comum aos demais participantes da escolarização básica.   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PORTARIA NORMATIVA Nº 4, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 
Revogada  pela Portaria 807, de 18 de junho de 2010 

 

Dispõe sobre a certificação no nível de 

conclusão do ensino médio ou declaração de 

proficiência com base no Exame Nacional do 

Ensino Médio - ENEM. 
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O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

considerando o disposto na Portaria nº 438, de 28 de maio de 1998, e na Portaria 109, de 27 

de maio de 2009, resolve: 
 

Art. 1º O interessado em obter certificação no nível de conclusão do ensino médio 

ou declaração de proficiência com base no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM deverá 

acessar o sítio eletrônico (http://sistemasenem2.inep.gov.br/Enem2009/), com seu número de 

inscrição e senha, e preencher o formulário eletrônico de solicitação de certificação, de acordo 

com as instruções pertinentes, até o dia 31 (trinta e um) de março de 2010. 
 

Art. 2º O interessado deverá observar os seguintes requisitos: 

I - ter 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da primeira prova do 

ENEM; 

II - ter atingido o mínimo de 400 pontos em cada uma das áreas de conhecimento 

do ENEM; 

III - ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação. 

Parágrafo único. Para a área de linguagens, códigos e suas tecnologias, o 

interessado deverá obter o mínimo de 400 pontos na prova objetiva e, adicionalmente, o 

mínimo de 500 pontos na prova de redação. 
 

Art. 3º O INEP disponibilizará às Secretarias de Educação dos Estados, 

Municípios e do Distrito Federal e aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

as notas e os dados cadastrais dos interessados, nos termos do art. 1º, por meio do sítio 

(http://sistemasenem.inep.gov.br/EnemSolicitacao/). 
 

Art. 4º Compete às Secretarias de Educação e aos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, definir os procedimentos para certificação no nível de conclusão do 

ensino médio com base nas notas do ENEM 2009. 

§ 1º As Secretarias de Educação e os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia poderão aproveitar as notas de uma ou mais áreas de conhecimento avaliadas no 

ENEM 2009, de acordo com o interesse e a solicitação de certificação no nível de conclusão 

do ensino médio ou declaração de proficiência. 

§ 2º É de responsabilidade das Secretarias de Educação e aos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia emitir os certificados de conclusão ou declaração de 

proficiência, quando solicitado pelo interessado. 
 

Art. 5º Alternativamente, o interessado poderá se dirigir aos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

Parágrafo único. Os institutos poderão: 

I - expedir declaração de proficiência, de acordo com o desempenho do 

interessado, nos termos do art. 2º desta Portaria; ou 

II - expedir certificado de conclusão do ensino médio, mediante avaliação 

adicional de língua estrangeira. 
 

Art. 6º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
 

FERNANDO HADDAD 
 

FIM DO DOCUMENTO 


